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RESUMO

Este texto aborda a forma como diferentes racionalidades consi-
deram os espaços públicos/ verdes na área de expansão de Belém, 
destacando que os espaços naturais funcionaram no passado 
como espaços de produção, sociabilidade e lazer para a popula-
ção assentada segundo as lógicas vernácula e informal, e como a 
racionalidade industrial de empreendimentos públicos e priva-
dos não foi capaz de compreender isso e oferecer espaços públi-
cos ou áreas verdes equivalentes às áreas perdidas por supressão 
de vegetação e contaminação dos rios decorrentes do avanço da 
urbanização formal. Ao contrário, tem havido redução da impor-
tância da dimensão pública e maior confinamento da população 
pobre em suas unidades habitacionais. Procura-se mostrar a par-
tir de mapas, levantamentos de campo e entrevistas, o quanto a 
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degradação ambiental afeta os grupos sociais de forma seletiva 
e diferenciada, o quanto esse assunto se constitui em um ponto 
cego para a política urbana brasileira, e que no contexto amazô-
nico há demanda por forte convergência das políticas urbanas, 
ambientais e sociais.
Palavras-chave: Planejamento urbano oficial, práticas tradicio-
nais, Exclusão Socioambiental em Belém, Degradação ambiental.

ABSTRACT

This paper addresses the way of how different rationalities consi-
der the public/green spaces of Belém’s expansion area, highlighting 
that these natural spaces were used in the past by the population 
that lives in the area to produce, to socialize and with recreational 
purposes, according to vernacular and informal ways, and how it 
was not understood bypublic interventions industrial rationality 
that wasn’t able to offer public spaces nor green areas equivalent 
to those areas that were lost due tovegetal suppression or the con-
tamination of the rivers due to formal urbanization. Instead, there 
has been a reduction in the importance of the public dimension 
and an increase of poor population confinement in their houses. 
It’s shown by maps, field surveys and interviews how this matter 
affects the distinct social groups differently and selectively, how it is 
a blind spot to the Brazilian urban policies and how a convergence 
between urban, environmental and social policies is needed in an 
Amazonian context.
Keywords: Formal urban planning, traditional practices, Socioen-
vironmental exclusion in Belém, Environmental degradation. 

INTRODUÇÃO 

Belém é uma metrópole que desde a sua fundação tanto 
se beneficia quanto luta com a natureza exuberante que a cerca. 
Ponto de contato entre o “selvagem” e a “civilização”, a cidade 
incorporou em sua forma elementos para atender a duas lógicas, 
a tradicional – de base extrativista, e a moderna – e a de base 
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industrial, ao longo de diversos ciclos de boom e reestruturação. 
Mas foi o século XX o período em que esse processo se tornou 
mais agudo. A riqueza da borracha permitiu melhoramentos ur-
banísticos e a introdução de arranjos espaciais e unidades morfo-
lógicas inspiradas nas cidades europeias, manifestos no traçado 
de ruas em quadrícula, nas praças e parques das áreas altas da 
sua primeira légua patrimonial, atual centro metropolitano, en-
quanto uma série de fatores contribuiu para que a segunda légua 
patrimonial da cidade fosse muito diferenciada da primeira, es-
pecialmente o fato da área já ser ocupada por sítios e fazendas por 
ocasião de sua doação à cidade (ABREU, 2016). 

Esse espaço, que hoje corresponde à área de expansão de 
Belém, contou com um sistema de ruas mais limitado (baseado 
no eixo da estrada de ferro e atualmente da Av. Augusto Monte-
negro) e um tipo de espaço de sociabilidade muito diferente das 
praças e parques citados: a beira do igarapé. Em ambas as léguas 
as áreas de várzea foram ocupadas por migrantes com forte en-
raizamento nas práticas tradicionais com intensidades diferen-
ciadas; as baixadas da primeira légua foram aterradas por mora-
dores e sofreram adensamento progressivo desde os anos 1960, 
enquanto as áreas de várzea da segunda légua propiciaram um 
uso multifuncional das margens dos rios (espaços de produção 
de cerâmica, de lavagem de roupa, de pesca, horta, sociabilidade 
e lazer) por tempo mais longo, até serem incorporadas aos novos 
usos e tipologias de ocupação do solo praticados desde os anos 
1970. 

A superposição de usos e tipologias introduzidos na área 
de expansão a partir dos anos 1960 promoveram profundas mu-
danças tipológicas e no perfil socioeconômico dos seus mora-
dores. As grandes glebas das fazendas foram utilizadas pela ini-
ciativa pública, nos anos 1970, para a implantação dos grandes 
conjuntos habitacionais construídos para atender a população de 
baixa renda. Três décadas depois, as glebas restantes viabilizaram 
a produção imobiliária de habitação de alta renda, com grandes 
investimentos na produção de novas centralidades (shopping 
centers, hipermercados, estabelecimentos comerciais) e valori-



Ana Cláudia Duarte Cardoso et al

142| Revista Terceira Margem Amazônia - v. 2, nº 7 - Jul/dez.2016

zação da região (VENTURA NETO, 2016), intensificando a su-
pressão de vegetação e a contaminação das águas que apoiavam 
as populações que mantinham práticas tradicionais. Rapidamen-
te os novos pobres urbanos, os grupos sociais espoliados de seus 
meios de subsistência e excluídos pelo processo de urbanização, 
converteram-se em habitantes de assentamentos informais. 

Neste ponto observa-se o avanço da conversão da cidade 
ribeirinha pela metrópole, e a disseminação de “fórmulas” desen-
volvidas em cidades globais que pudessem ser viáveis para o po-
sicionamento de Belém na nova ordem mundial (HALL, PFEIF-
FER; 2000). O patrimônio histórico e especialmente o cultural e o 
ambiental foram assumidos como motivações para uma agenda 
de intervenções e ressignificações que iniciaram na área históri-
ca, com a criação de um corredor de serviços nas áreas assumidas 
como Janelas para o Rio, que evocavam as experiências do Norte 
Global de reciclagem de áreas abandonadas após a desindustria-
lização de suas cidades portuárias (HALL, 1998; CARDOSO et al, 
2016). A disputa acirrada na Cidade Velha entre usos tradicionais 
e usos voltados para o turismo internacional tornou-se um apelo 
para a redescoberta sensorial do rio, e o crescimento do interesse 
das classes abastadas por esportes aquáticos e atividades de lazer, 
mesmo sob pena da retirada dos usos das camadas populares que 
sempre fizeram um uso instrumental e polivalente do rio. 

Esse processo tem uma manifestação mais visível no Cen-
tro Histórico e mais dissimulada na área de expansão da cidade, 
onde a carência de uma diretriz de ocupação (plano de alinha-
mento) oferecida pelo setor público, somada à falta de articula-
ção entre as tipologias, consolidou uma ocupação caracterizada 
pela fragmentação espacial e segregação social e invisibilidade 
das áreas verdes e rios internos. Mesmo na produção oficial de 
assentamentos, observa-se insuficiência e inadequação do plane-
jamento e desenho urbanos, com problema de dimensionamento 
de áreas públicas, de circulação, tratamento de espaços verdes e 
áreas que deveriam ser preservadas, como as margens de rios. 

Os pioneiros na ocupação formal na área de expansão fo-
ram os conjuntos habitacionais, que se instalaram próximos aos 
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principais eixos viários e buscavam a disponibilidade de grandes 
terrenos baratos e mais adequados para urbanização (mais eco-
nômicos para a sua implantação por serem planos e firmes). No 
entanto, essa política gerou “vazios urbanos” entre a terra con-
solidada e os novos assentamentos que encareceram o custo da 
infraestrutura estendida até os conjuntos e depois compartilhada 
com assentamentos informais e empreendimentos imobiliários, 
sem a devida ampliação. Foi claro o caráter genérico e a priorida-
de dada aos aspectos quantitativos nas políticas urbanas e ações 
oficiais. 

A comparação da produção formal e informal dos assen-
tamentos na área de expansão evidencia a coexistência de dife-
rentes racionalidades socioespaciais vinculadas à já citada matriz 
industrial (conjunto habitacional e condomínio fechado) e a uma 
matriz tradicional ou espontânea (loteamento e ocupações infor-
mais), que mantém mais pontos de contato com o meio físico e 
com os espaços de uso público e com a escala humana que o ou-
tro grupo. Curiosamente, há uma forte assimilação de estratégias 
espaciais originadas no primeiro grupo pelo segundo grupo, no 
que diz respeito ao espaço privado, tais como as estratégias de 
isolamento em relação aos espaços públicos por meio de muros, 
grades, cercas elétricas, segurança terceirizada, etc., com crescen-
te negação da dimensão pública da cidade e de hábitos, culturas, 
valores sociais e ambientais, que viabilizaram historicamente a 
sobrevivência da população de menor renda na cidade (SOUSA, 
2016). 

Para entender o processo em discussão, foram analisa-
das bases de dados, documentos técnicos, dados de entrevistas, 
análises morfológicas e observações de recortes das tipologias 
espaciais mais comuns na área de estudo (ocupação, conjunto 
habitacional, produção de habitação de mercado e loteamentos), 
além do mapeamento das massas verdes realizado a partir do 
processamento via sensoriamento remoto de imagens do satélite 
RapidEye obtidas através do Geo Catálogo do MMA (Ministé-
rio do Meio Ambiente) e shapefiles com o destaque dos espaços 
construído (cheios) obtidos em base da Cohab (2003).
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TIPOLOGIAS PREDOMINANTES NA ÁREA DE EXPANSÃO 
DE BELÉM: DA DEGRADAÇÃO À ELITIZAÇÃO

A lógica de expansão urbana improvisada fortaleceu o 
centro metropolitano de Belém na medida em que favoreceu a 
concentração da oferta de serviços e de infraestrutura na área 
central da cidade. A primeira légua conta com uma razoável es-
truturação global graças a um plano de alinhamento que orien-
tou a ocupação de suas terras altas desde a virada do século XX. A 
forte centralidade do núcleo metropolitano aumentou o custo e 
inviabilizou o acesso à moradia formal para a população de baixa 
renda, que ocupou suas terras baixas (as baixadas) e a partir dos 
anos 1960 e adotou a área de expansão como destino. A ocupação 
na área de expansão que até então era predominantemente rural, 
com comunidades e aglomerações definidas a partir da disponi-
bilidade de rios e do eixo que corresponde à atual Av. Augusto 
Montenegro, começou a se diversificar. A ocupação de áreas de 
várzea, desvalorizadas pelo mercado e de difícil acesso, era uma 
vantagem para a obtenção de alimento, a realização de algumas 
atividades domésticas e para o lazer tradicional da região (banho 
de rio ou balneário). 

Os primeiros conjuntos construídos na área foram desti-
nados aos servidores públicos de média e baixa renda, com pro-
jetos individuais (dos assentamentos) que não previam a articu-
lação espacial das suas malhas com a cidade. A ausência histórica 
tanto de diretrizes para a ocupação quanto de controle do uso 
e ocupação do solo na região, levou à fragmentação da área e à 
formação de um mosaico de assentamentos desconexos. A partir 
dos anos 1980 a ocupação de terrenos adjacentes aos conjuntos 
habitacionais e de empreendimentos inconclusos permitiu a in-
serção de grupos (os excluídos) ao longo ou próximos à Av. Au-
gusto Montenegro, sob uma nova lógica.

Instalou-se uma clara divisão entre duas lógicas de pro-
dução do espaço urbano: uma baseada na experiência tradicio-
nal/vernácula e informal, e outra, baseada na produção formal 
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e industrial. Na primeira destaca-se o relacionamento entre ha-
bitantes e cursos d’água para realização de funções que na ló-
gica formal, a segunda racionalidade, dependeriam do projeto 
de espaços públicos e de áreas verdes, não disponibilizados ou 
garantidos. 

A lógica hegemônica estabeleceu-se a partir da produção 
de habitação e da simplificação da diversidade dos espaços públi-
cos e livres já utilizados, multifuncionais para a população mais 
pobre. A falta de estruturação espacial e de articulação dos no-
vos assentamentos entre si retardou a formação de um sistema 
de novas centralidades, concentrando toda a diversidade de usos 
na Avenida Augusto Montenegro, e também negligenciou as ne-
cessidades de sociabilidade e de lazer da população mais pobre. 
Entrevistas com moradores revelaram que, mesmo nos conjun-
tos habitacionais que tiveram áreas públicas incluídas, a provisão 
de infraestrutura depende da sua localização e importância no 
bairro, o que mantém a grande maioria inconclusa e improvisa-
da. Nos loteamentos, as ruas são o espaço público disponível, e o 
espaço de sociabilidade (campo de futebol, balneário) é privado, 
restrito aos quintais dos lotes maiores quando os proprietários 
assim o permitem. O projeto de espaços públicos e espaços ver-
des para assentamentos habitados por população de baixa renda 
tende a ter funcionalidade restrita e a ser menos aprazível em 
termos ambientais do que os espaços naturais disponíveis antes 
da intensificação da urbanização na região. 

Contudo a produção formal pública de habitação dos anos 
1970, e a produção privada de moradia de alta renda dos anos 
2000 e 2010 contribuem igualmente para a contaminação de 
águas dos rios internos que eram usados para produção, socia-
bilidade e lazer da população oriunda do interior que ocupava a 
região antes dos empreendimentos oficiais chegarem, potencia-
lizando processos de degradação ambiental e de exclusão social. 
As figuras 1, 2, 3 e 4 compõem um mosaico que revela a relação 
da urbanização com a contaminação das águas, pelos pontos de 
lançamento de esgoto bruto marcados nas figuras com pontos 
vermelhos, e a supressão das massas vegetadas para construção 
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dos assentamentos, forçando uma ruptura de paradigma quanto 
ao uso de espaços públicos e relacionamento com áreas verdes 
nessa área da cidade, com a substituição dos balneário pelo es-
paço destinado às praças de conjuntos habitacionais conforme 
determinação da Lei Federal 6766/1979, ainda que as últimas ra-
ramente fossem priorizadas pela administração pública.

Nas figuras citadas, o mapeamento do atendimento de ser-
viço de esgoto levantado pelo Censo de 2010, foi associado ao 
mapeamento das massas verdes realizado a partir do processa-
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mento, via sensoriamento remoto, de imagens do satélite Rapi-
dEye, obtidas através do Geo Catálogo do MMA (Ministério do 
Meio Ambiente) e ao espaço construído (cheios) obtidos em base 
da Cohab (2003). Os pontos de lançamento de esgoto sanitário 
dos empreendimentos habitacionais foram mapeados em entre-
vistas com técnicos da Prefeitura de Belém - SESAN e consulta a 
trabalhos técnicos, pois essa informação sequer é sistematizada 
nas bases de dados oficiais, indicando que o baixo controle sobre 
as práticas do setor público só foi estendido às operações do setor 
privado. 

Nos anos 2010, a formação espacial híbrida da área de 
expansão de Belém foi direcionada para a criação de uma nova 
centralidade metropolitana, através da implantação de equipa-
mentos e estabelecimentos de comércio e serviços, como shop-
ping centers, hipermercados e lojas especializadas, de forma a 
torná-la mais atraente à população de média e alta renda, público 
alvo dos novos condomínios fechados; produtos que materiali-
zam a apropriação das cidades brasileiras por frações do capital 
financeiro através da forte atuação do setor imobiliário (figura 5). 
Apesar de a iniciativa privada promover a ocupação da área por 
“bairros planejados”, Souza (2016) detectou que apenas 9% do 
total da área de expansão de Belém diretamente ligada à Av. Au-
gusto Montenegro são constituídos por condomínios fechados, 
enquanto 25% é composto por conjuntos habitacionais e 66% é 
constituído de ocupações espontâneas ou loteamentos irregula-
res, ou seja, a área de expansão de Belém tem mais características 
de área informal do que de bairro planejado. Esses percentuais 
revelam que mais de 50% da população da área em questão não 
conta com soluções técnicas ou reserva de áreas para usos insti-
tucionais ou áreas verdes.

Em termos de condições de uso e ocupação do solo a po-
larização das atividades dificulta o acesso aos serviços e equipa-
mentos por parte dessa maioria da população, que é de baixa ren-
da e reside nas tipologias localizadas por trás dos lotes lindeiros 
à avenida (figura 6). Além disso, a área se configurou a partir 
da escala do automóvel, assumindo o deslocamento por longas 
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distâncias para o acesso aos serviços mais básicos. Tanto a con-
figuração da avenida, quanto a condição de uso e ocupação des-
consideram a escala do pedestre, e a possibilidade da farmácia, 
padaria, loja de conveniência e minimercados estarem próximos 
das moradias.

Figuras 5 e 6: Tipologias de assentamento da área de expansão de Belém e renda 
por setor censitário

Fonte: CTM/PMB (2000); IBGE (2010); Google Earth (2015)

Essas práticas foram proporcionadas por arranjos entre 
promotores imobiliários, proprietários fundiários e o Estado, 
que teve papel fundamental na expansão urbana da cidade ao im-
plantar empreendimentos habitacionais, definir sistema de ruas 
e permitir a reserva de terrenos que foram ocupados nas décadas 
seguintes.

A partir do final dos anos 1990, os condomínios fechados 
ocuparam as grandes glebas reservadas ao longo da Avenida Au-
gusto Montenegro. A localização próxima dos principais eixos 
viários é um padrão espacial comum a todos os assentamentos 
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dessa tipologia. O sítio urbano foi importante para viabilizar os 
primeiros condomínios, contudo, ao longo das décadas com a di-
minuição de grandes terrenos, diversos assentamentos situaram-
-se em sítios urbanos menos nobres, com várzeas e cursos d’água, 
sujeitos às modificações topográficas a fim de facilitar a subdivi-
são dos lotes e a posterior edificação das residências.

As demandas dos novos empreendimentos por área ur-
banizável eliminam rapidamente os espaços de natureza (rios, 
matas ciliares, florestas) e de socialização (campos de futebol) de 
livre acesso ainda remanescentes. Os condomínios exclusivos são 
mais uma fórmula importada pelo setor imobiliário globalizado 
(MUXI, 2004), de rápida difusão em vários municípios da Região 
metropolitana de Belém. 

Esses condomínios possuem seus próprios sistemas de 
áreas de lazer e contato com a natureza, de acesso restrito aos 
condôminos, que interagem apenas entre si, criando verdadeiras 
bolhas sociais. Quanto às questões ambientais, pode-se observar 
que alguns desses condomínios não respeitam a delimitação pre-
vista pela Lei nº 12.651/2012, o código Florestal Brasileiro, que 
prevê a delimitação de faixas de Áreas de Preservação Permanen-
te (APP) de 30 metros de largura para cada margem de rio, como 
forma de preservar os recursos naturais e hídricos, por serem an-
teriores ao mesmo e por terem se aproveitando das controvérsias 
sobre a aplicação das determinações do Código Florestal Brasilei-
ro de 1965 e das suas alterações de 1986 para áreas urbanas, que 
deveriam ser regidas por legislação municipal.

Em Ananindeua, município da Região Metropolita-
na de Belém, é possível encontrar novos empreendimentos 
que se utilizam da localização “privilegiada” às margens dos 
rios da região como atrativo à compra dos imóveis (figuras 
7,8 e 9). Alguns condomínios mais antigos nas duas cidades 
chegam a utilizar a água dos rios e outros corpos d’água 
como fontes para os seus lagos artificiais internos com pro-
pósitos paisagísticos, após a completa supressão da vegeta-
ção nativa, para facilitar a produção do empreendimento. 



Ana Cláudia Duarte Cardoso et al

150| Revista Terceira Margem Amazônia - v. 2, nº 7 - Jul/dez.2016

Além disso, lançam seus esgotos sem tratamento nesses 
cursos d’água após seus muros, onde a população de uma 
ocupação localizada por trás de um condomínio fechado 
construiu uma laje sobre o rio poluído, negando-o comple-
tamente (figura 10).

Figura 7: Condomínio Residencial Neo Colori, acessado pela Rodovia Mario 
Covas, com 28.000 m², construído às margens de um dos braços do Rio Ariri.

Fonte: Google Earth, 2015.
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Figura 8: material publicitário de apresentação do condomínio com deck 
próximo às margens do rio em questão.

Fonte: Google Earth, 2015.

Figura 9: Condomínio Residencial FIT Mirante do Lago, em Ananindeua, 
com 100.000 m² construído às margens de um lago da Bacia do Rio Ariri que 
segundo seu material publicitário apresenta mais de 50 opções de lazer e uma 
reserva ambiental.

Fonte: Google Earth, 2015. 
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Figura 10: Laje de concreto sobre o rio na área de expansão.

Foto: Taynara Gomes, 2015.

Observa-se que as práticas populares são evocadas para 
infringir a legislação em vigor e viabilizar novas glebas de terra 
urbanizável, mas que não há compreensão de que esse entrelaça-
mento também deveria ocorrer no sentido inverso, da preserva-
ção de espaços de livre acesso nas orlas internas da cidade, com 
estruturas mínimas (infraestrutura, e segurança) que permitis-
sem o atendimento da população usuária. Em muitos casos as 
compensações por esses impactos são feitas através de forneci-
mento de equipamentos e do custeio da atuação dos órgãos pú-
blicos da área ambiental, sem que haja efetiva recomposição de 
vegetação nesses ou em outros terrenos (COSTA, 2015). 

Observações a partir de imagens de satélite da redução 
do verde na RMB revelam que existe um gradiente que indica 
a progressiva redução dos quintais, matas ciliares, e florestas 
proporcional à maior centralidade e ao grau de consolidação da 
ocupação (figura 11), e que na bacia hidrográfica do Una, que 
contém a porção da Av. Augusto Montenegro mais próxima do 
centro metropolitano e que recebeu dois shopping centers e di-
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versos condomínios nos anos 2010, a remoção da vegetação já 
teria atingido percentuais abaixo do aceitável para a prevenção 
de alagamentos e mitigação dos impactos da urbanização, consi-
derando as baixas declividades do sítio de Belém conforme reco-
menda Araújo et al (2008) (gráfico 01). A baixa permeabilidade 
do solo aumenta a velocidade das águas das chuvas e os níveis 
de erosão do solo, desencadeando processos já conhecidos nos 
bairros da primeira légua de Belém, destaca-se que na segunda 
légua a maior precariedade da provisão de infraestrutura, deixa a 
maioria da população (mais pobre) mais vulnerável à degradação 
ambiental resultante.
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Figura 11: Relação entre as áreas já consolidadas e redução do verde

Fonte: Imagem RapidEye, 2015.
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Gráfico 01: Análise das áreas permeáveis em 10 anos, entre 2005 e 2015, para as 
bacias hidrográficas da área de expansão de Belém.

Fonte: Google Earth, 2005; Google Earth, 2015.

Seguindo o novo paradigma, as praças de centro de bairro, 
como da Marambaia e do Tapanã oferecem alternativa à popu-
lação, em localizações com forte centralidade, diversificação de 
usos, mobiliário e equipamentos adequados, presença da guarda 
municipal, programações culturais, transporte público, consti-
tuem-se em palcos efetivos de sociabilidade entre diferentes gru-
pos sociais. Contudo essas são raras exceções que fazem a transi-
ção do sistema anterior para a concepção urbanística moderna de 
espaços públicos ou áreas verdes. Em outros conjuntos são raros 
os casos de conclusão das praças e nos loteamentos irregulares 
e ocupações, por razões que fogem ao escopo deste artigo, não 
houve controle do adensamento progressivo e reserva de área 
pública para além do sistema de ruas. Como a vizinhança direta 
entre modernos empreendimentos imobiliários e ocupações ir-
regulares resulta em grandes muros, as ruas também tendem a se 
tornar degradadas e inseguras, e transformadas em meros locais 
de passagem. Enquanto isso, espaços de lazer vinculadas à natu-
reza apresentam graus progressivos de estratificação por renda e 
pertencimento a grupos sociais homogêneos, como é o caso das 
marinas, balneários e clubes que cercam a margem dos rios de 
maior porte (ex; Rio Ariri).  
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Segundo Jáuregui (2013), essa ordem se repete na maio-
ria das grandes metrópoles latino-americanas e apoia-se em um 
processo ambíguo, onde a frente representada pelas elites busca a 
baixa densidade (comparada à densidade encontrada nos centros 
urbanos) e a desconstrução das redes de sociabilidade, e a frente 
dos grupos excluídos, que optam pelo adensamento e demanda 
os agrupamentos de pequenas unidades habitacionais ao redor 
dos equipamentos urbanos básicos. Tal fato determina uma for-
te territorialização e fortalecimento das redes de sociabilidade. 
Assim, geram-se vizinhos, ocupando um mesmo espaço dividi-
do por muros, com um código de comunicação, de necessidades 
e de percepções muito diferentes de uma mesma cidade. Essas 
divergências acarretam no aumento dos antagonismos e tensões 
sociais (op. cit.), fazendo com que esta forma de construir a ci-
dade seja um sintoma da desigualdade ao mesmo tempo em que 
é a causa.

A situação corrente em Belém e sua área metropolitana 
justificaria o mapeamento de Áreas verdes disponíveis, e seu 
tratamento como parte de um sistema de áreas livres/ espaços 
públicos, tendo em vista o interesse público e a melhoria das con-
dições de vida da população. Tal mapeamento também contri-
buiria para redução da carência desse tipo de espaços na área de 
expansão de Belém, e a necessária convergência entre políticas de 
habitação, preservação ambiental, mobilidade e economia, para 
uma compreensão sistêmica da cidade e das necessidades diver-
sas dos grupos sociais que a habitam. 

Entretanto, o avanço gradual da urbanização, seja por vias 
formais ou informais, está substituindo as massas vegetadas an-
tes que suas funções sejam compreendidas.  A lenta contamina-
ção dos cursos d’água através do lançamento de esgoto sanitário 
dos assentamentos formais inviabilizou as atividades produtivas 
vinculadas ao rio (pesca e balneários) e ao cultivo da terra (hor-
tas para produção de alimentos e ervasmedicinais), que sempre 
apoiaram a população mais pobre não integrada na economia 
formal, e contribuiu para difundir a negação da natureza em uma 
cidade que sempre foi sustentada por ela, que se mostra capaz 
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de matar sua “galinha dos ovos de ouro” (sua paisagem natural, 
cultural e social) ao desejar produtos e inserção internacionais, 
antes de reconhecer e atender sua própria população. 

Nos anos 2010, procura-se internacionalizar a orla do cen-
tro histórico de Belém, incorporar ao mercado imobiliário ilhas 
que desempenham funções ambientais e sociais (MATTA, 2006), 
alegando que as margens dos rios ocupadas com usos tradicio-
nais são favelizadas (CARDOSO et al, 2016, mas tolera-se que as 
matas e as águas dos rios internos sejam mortas pelo lançamento 
de esgoto in natura, enquanto os corpos d’água de maior porte, 
como o rio localizado por trás do Conjunto Maguari, o Rio Ana-
nin, seja apropriado por portos e marinas, onde lanchas e jet-skis 
são estacionados para a prática de esporte e usufruto das águas 
por população de alta renda (figura 12) (ROCHA, 2016). 

Figura 12: Marina Porto Seguro no Rio Ananin.

Fonte: Patrick Rocha, 2016.

ABORDAGEM DE ESPAÇOS LIVRES E PÚBLICOS EM 
DIFERENTES CONTEXTOS

Para Jáuregui, (2013), a questão para se medir as melhorias 
e avanços em uma sociedade hoje em dia deve levar como ques-
tão central, mais do que os números do produto interno bruto, 
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os custos da degradação ambiental e da exclusão social e os indi-
cadores de felicidade. Sob essa perspectiva, a percepção ambien-
tal se torna um importante indicador para o direcionamento de 
políticas públicas em relação ao meio ambiente, principalmente 
no contexto de uma cidade latino-americana como Belém, onde 
ainda há altos índices de desigualdade e de degradação ambien-
tal. Percepção ambiental é aqui entendida como as reações e res-
postas individuais e coletivas sobre o ambiente em que se vive, 
resultantes dos processos cognitivos, julgamentos e expectativas 
de determinado grupo de pessoas (PELISSARI et. al., 2004).    

Segundo Lefebvre (2001) cada indivíduo carrega dentro de 
si um sistema de significações no espaço que habita, com símbo-
los e significados pessoais e esse sistema diz respeito também às 
ações do habitante, que é percebido e modificável pela prática. A 
divergência de percepções acaba por criar uma cisão entre as de-
mandas ao Estado, interessado na arrecadação de tributos advin-
dos da produção formal da cidade e conduzido por profissionais 
formados em universidades que validam os processos hegemôni-
cos como universais, favorecem as forças do mercado imobiliário 
em detrimento das demandas dos grupos sociais excluídos.

As leis que regulam a cidade brasileira não definem di-
retrizes que reconheçam o espaço natural de acesso público ou 
o espaço comum (os commons), característico de comunidades 
tradicionais como algo importante, indicando que os sistemas de 
espaços livres e públicos não são priorizados na política urba-
na brasileira. A abordagem da natureza mais frequente é a do 
paisagismo, que segue o paradigma moderno de que na cidade 
a natureza emerge na produção formal do parque, praça, espaço 
verde ou em áreas públicas, que ainda não reconhece o espaço 
natural urbano como um elemento de convergência de aspectos 
socioeconômicos, culturais e ambientais. 

O foco das políticas públicas para as cidades brasileiras 
está nas políticas setoriais de habitação, mobilidade e do sanea-
mento, ou na regularização fundiária (quadro 01). Enquanto no 
contexto internacional, dos países industrializados, as cidades de 
Estocolmo, Lille, Lyon oferecem exemplos de integração entre 
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cidade/natureza face aos novos desafios das mudanças climáti-
cas e perda de biodiversidade, com a criação de diversas escalas 
de espaços de convivência para a população. Cidades francesas 
criaram departamentos de espaços livres e planos de (re)vegeta-
ção que implantam o sistema de corredores biológicos da Trama 
Verde e Azul, segundo a mesma motivação.

Quadro 01: Determinações de espaços livres em diferentes contextos.

Fonte: Miranda, Cardoso, 2016.



Ana Cláudia Duarte Cardoso et al

160| Revista Terceira Margem Amazônia - v. 2, nº 7 - Jul/dez.2016

Como evidência do que seria relevante para a população, 
o quadro 02 foi estruturado a partir de 16 entrevistas detalha-
das com moradores de 4 bairros (figura 13) distintos da área de 
estudo, para facilitar a detecção de um padrão de expectativas e 
práticas por bairro. As perguntas procuravam identificar níveis 
de percepção e importância dos espaços de uso público/ áreas 
verdes para a vida cotidiana dos moradores, cujas respostas indi-
cam que a expectativa dos moradores demanda uma abordagem 
que reconheça escalas e diversidade de alternativas de acesso à 
natureza como praticado nos países do Norte Global em relação 
aos espaços públicos, algo não contemplado pelas políticas urba-
nas brasileiras.

Quadro 02 – Síntese do uso do espaço público nas áreas pesquisadas segundo 
perfil de morador.

Fonte: Miranda, Cardoso (2016).
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Figura 13: Bairros das entrevistas. Gráfico 02: Percentual de uso dos balneários

Fontes: IBGE, 2010, Google Earth, 2015; Pesquisa de campo, 2016.

CONCLUSÃO

Ao longo das últimas cinco décadas houve uma ruptura 
do relacionamento instrumental com a floresta e a natureza na 
área de expansão de Belém, reconfigurada a partir de concepções 
de diferentes agentes produtores da cidade. Desde a implanta-
ção dos conjuntos habitacionais, na década de 1970, houve uma 
divisão de duas lógicas de produção do espaço urbano. A lógica 
formal vinculada à atuação dos setores público e privado é hege-
mônica e vem simplificando a diversidade dos espaços públicos e 
livres já utilizados pela população mais pobre.

A ocupação dos terrenos alagados, desvalorizados pelo 
mercado era uma vantagem para a obtenção de alimento e lazer 
da população mais pobre. Contudo, novas estruturas vêm sur-
gindo para atender a classe média e alta da população, o que agra-
va os problemas da população excluída na medida em que eles 
perdem as suas antigas áreas de lazer e convívio. 

Essa lógica de produzir cidade a partir do mercado des-
cartou as formas de sociabilidade e lazer tradicionais, que de-
pendiam da preservação da natureza, da infraestrutura física e 
segurança para o acesso público, difundindo soluções privadas 
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que excluem os não aptos para o consumo. Além disso, sistemas 
de espaços livres e públicos não são priorizados na política ur-
bana brasileira. As leis que regulam a cidade não definem dire-
trizes que reconheçam o espaço natural de acesso público ou o 
espaço comum característico de comunidades tradicional como 
algo importante. Essa forma de urbanização vem negando hábi-
tos, culturas, valores sociais e ambientais, intensificando reações 
negativas aos convívios com outras comunidades, confinando a 
população mais pobre em suas pequenas unidades habitacionais, 
sem a oportunidade de acesso/ usufruto de espaços públicos for-
mais.

Em contraponto, evidências da pesquisa revelam que al-
guns desses pobres urbanos adotaram como áreas públicas, as 
ruas, os campos de futebol improvisados e margens de rios, como 
espaço de sociabilidade e lazer, seguindo a lógica tradicional / 
vernácula. Nessa perspectiva, o levantamento e incentivo às prá-
ticas que preservem vegetação, corpos d’agua e que contribuam 
para a redução da pobreza e exclusão de uma população que re-
conhece o rio como elemento natural, tem forte apelo dentro do 
atual contexto de mudanças climáticas, onde a literatura indica 
que os pobres são os primeiros a serem afetados (BUENO, 2013). 
Em cidades da Amazônia onde a maior parte da população está 
fora da economia formal, a utilização dos cursos d’água de forma 
democrática e multifuncional é uma estratégia sócio econômica 
ambiental e cultural comprometida com o atendimento de neces-
sidades da população em geral, e em especial dos grupos sociais, 
que no contexto urbano, são classificadas como de baixa renda.

Mesmo com a pressão que a intensa urbanização exerce 
contra essas práticas sociais, as evidências revelaram que ainda 
do lado da população há demanda por ações que democratizem o 
acesso aos espaços verdes, uma vez que os mesmos se confundem 
com os espaços públicos tradicionais, registrados na memória da 
população da região. Os espaços verdes e livres que ainda res-
tam na cidade devem ser inventariados e adaptados para atender 
a população, que sem contar com espaços públicos projetados 
dentro da lógica hegemônica, resolve as necessidades de lazer na 
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escala da vizinhança, em espaços arborizados improvisados. O 
avanço nessa linha de ação contribuiria para a mitigação de im-
pactos da urbanização sobre as populações mais vulneráveis, e 
forjaria uma nova paisagem para a Belém do século XXI, capaz 
de respeitar sua história, suas diversas identidades e quem sabe 
contribuir para emancipar sua população.
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